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Questionamentos sobre a postura 
do futuro governo Lula III perante 
a aplicação da convenção N.º169 da 
organização do trabalho no Brasil  

Caio Augusto Zouain Bexiga5 

RESUMO 

O Brasil adotou a Convenção n.º 169 da Organização Interna-

cional do Trabalho (OIT) em 2004. No entanto, a mera adoção do 

país ao tratado não refletiu na sua aplicação – sendo até mesmo 

desconsiderado em governos subsequentes. Verifica-se agora 

novo panorama, no qual o governo Lula III dá protagonismo à 

causa indígena desde sua eleição ao mesmo tempo em que busca 

apoio do agronegócio – extremos opostos quando se trata da 

convenção. Desta forma, verifica-se grande desafio de concilia-

ção da matéria por parte do novo governo eleito. 

 

1. INTRODUÇÃO 

A Convenção n.º 169 da OIT representou importante avanço 

nos direitos dos Povos Indígenas de Comunidades Tradicionais 

PICT) de todo o mundo, garantindo o direito à consulta livre, 

prévia e informada sobre quaisquer ações governamentais ou 

legislativas que possam interferir em seu modo de vida. Nesse 

contexto, a adoção da conferência pelo Brasil tem eficácia ques-

tionável. 

Com poucos avanços e vários desrespeitos no tema da con-

sulta livre, prévia e informada, o país chegou a ser denunciado 
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na OIT pelo descumprimento da Convenção; ainda, grupos ru-

ralistas reiteradamente ventilam a possibilidade de sua denún-

cia e retirada do país do tratado, enquanto o presente governo 

igualmente ignorou o tratado. 

O novo governo Lula III, assim, terá em sua base grupos es-

sencialmente antagônicos no tópico da Consulta Livre, Prévia e 

Informada – o que constituirá desafio a ser enfrentado pela nova 

gestão, como se passa a ver a seguir. 

 

2. A CONVENÇÃO N.º 169 DA OIT 

A Convenção n.º 169 da OIT é fruto de preocupação com as 

relações trabalhistas surgidas entre grandes potências e PICT, 

com seu primeio grupo de trabalho sobre o tema iniciado em 

1921. As várias atividades da OIT desembocaram na aludida 

Convenção n.º 169, adotada em 1979, que “constitui o primeiro 

instrumento internacional vinculante que trata especificamente 

dos direitos dos povos indígenas e tribais” (ORGANIZAÇÃO 

INTERNACIONAL DO TRABALHO, 2011). 

A Convenção apresenta enfoque especial na proteção de 

PICT, apresentando garantia de usufruto dessa população de 

seus Direitos Humanos, bem como garantindo o direito de con-

sulta prévia, livre e informada a respeito de qualquer medida es-

tatal ou legislativa que possa afetar quaisquer destas popula-

ções. 

De maneira especial a OIT apresentou inovador direito à con-

sulta para PICT, que deve ser dado de livre e espontânea vontade 

perante uma pessoa, instituição ou indivíduo, com provimento 

à comunidade de informações completas acerca dos riscos e im-

plicações do fornecimento de seu consentimento, livre de qual-

quer coerção (BENSUSAN e LIMA, 2005). 
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3. APLICAÇÃO DA CONVENÇÃO N.º 169 DA OIT NO BRASIL 

O Brasil incorporou a Convenção n.º 169 da OIT ao seu orde-

namento jurídico durante o primeiro governo Lula 

(PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA, 2004), porém há questiona-

mento quanto à efetividade de sua aplicação nestes 18 anos de 

vigência. 

Em que pese Protocolos de Consulta tenham sido construídos 

no Brasil (MINISTÉRIO PÚBLICO DO PARANÁ, 2022), em múlti-

plas instâncias se apontou que o governo brasileiro negou o di-

reito dos PICT à consulta prévia livre e informada (ISNARDE, 

ROCHA e SILVA, 2021) e como ainda ocorre quando casos são 

apresentados perante ao judiciário brasileiro – o que chegou, até 

mesmo, a dar causa a denúncias de PICT no âmbito da OIT de 

que o Brasil não estaria aplicando a Conferência (OLIVEIRA, 

GAVILAN e SILVA, 2021). 

Ainda, verifica-se que não apenas o poder Judiciário brasi-

leiro apresenta resistência à aplicação da Convenção, mas tam-

bém, o Legislativo – chegando a publicar marco legal da biodi-

versidade sem consulta efetiva aos PICT do Brasil (SILVEIRA, 

MAGNI e KAISE, 2022). 

O atual governo de igual maneira se comportou de forma a 

ignorar a consulta livre prévia e informada no Brasil 

(CONSELHO INDIGENISTA MISSIONÁRIO, 2022), no que se é 

chamado de uma “antipolítica indígena” (LIEBGOTT e BONIN, 

2021). 

Nota-se, de tal maneira, que o atual panorama é de desres-

peito sistemático à Convenção n.º 169 da OIT no Brasil, sendo 

este tema sensível ao próximo governo. 
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4. GOVERNABILIDADE NO GOVERNO LULA III: A CONVENÇÃO 

N.º 169 DA OIT E A GOVERNABILIDADE 

A campanha política que levou à eleição de Lula em 2022 teve 

centralidade na causa indígena: Lula mencionou em seu dis-

curso de vitória que criará o Ministério dos Povos Originários 

(YAHOO! NOTÍCIAS, 2022) ao mesmo tempo em que já busca no 

Congresso Nacional base para garantia de sua governabilidade 

(FOLHA DE SÃO PAULO, 2022) e e que a Bancada Ruralista de-

verá compor a base de governo em 2023 (YAHOO! NOTÍCIAS, 

2022). 

Ocorre que os interesses da Bancada por diversas vezes são 

diretamente contrários àqueles dos PICT. De fato, Ruralistas 

buscam a denúncia da Convenção n.º 169 à OIT e a consequente 

retirada do Brasil do documento desde 2014 (GONZAGA e 

LABRUNA, 2022). O papel do agronegócio no próximo governo 

já se torna inegável – com representantes do setor integrando a 

Equipe de Transição de governos (CNN BRASIL, 2022). 

Verifica-se, portanto, necessidade de conciliação de interes-

ses aparentemente incompatíveis no tocante à Convenção n.º 

169 da OIT, cabendo ao novo governo eleito a necessidade de 

adereçar a questão ora colocada. 

 

CONCLUSÃO 

O cenário posto demonstra não uma pergunta, mas uma 

constatação: o governo Lula III terá de conciliar interesses indí-

genas e interesses ruralistas em sua base. Ainda, é necessário 

que seja adotada nova direção com relação aos direitos dos PICT 

que foram incorporados pelo ordenamento jurídico brasileiro 

quando de sua adesão à Convenção n.º 169 da OIT. A forma que 
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este tratamento se dará, no entanto, deve ser clareada nos pri-

meiros meses do novo mandato – representando mais um dos 

muitos desafios da nova gestão. 
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